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TIM PARTICIPAÇÕES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 02.558.115/0001-21 - NIRE 33.300.276.963
ATADAREUNIÃODOCONSELHODEADMINISTRAÇÃOREALIZADAEM19DEDEZEMBRODE2018.DATA,HORAELOCAL: 19 de dezembro de 2018,
às 13h30, na sede social daTIMParticipações S.A. (“Companhia”), localizada naAvenida JoãoCabral deMello Neto, nº 850, Torre Norte, 12º andar, Sala 1212,
Barra da Tijuca, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro. PRESENÇAS: Reuniu-se o Conselho de Administração da Companhia na data, hora e local acima
mencionados, com a presença dos Srs. João Cox Neto; Alberto Emmanuel Carvalho Whitaker; Herculano Anibal Alves; Mario Di Mauro; Raimondo Zizza e
Stefano DeAngelis, presencialmente ou por meio de videoconferência, conforme faculdade prevista no parágrafo 2º do Artigo 25 do Estatuto Social da Com-
panhia. Ausência justificada dos Srs. Agostino Nuzzolo; Celso Luis Loducca; Giovanni Ferigo e Piergiorgio Peluso. MESA: Sr. João Cox Neto – Presidente; e
Sr. Jaques Horn – Secretário. ORDEM DO DIA: (1) Tomar conhecimento sobre as atividades desenvolvidas pelo Comitê de Auditoria Estatutário; (2) Tomar
conhecimento sobre as atividades desenvolvidas pelo Comitê de Controle e Riscos; (3) Apresentar proposta de agendas e planos de trabalho dos Órgãos
Sociais da Companhia para 2019; (4) Deliberar sobre a emissão de debêntures pela sociedade controlada da Companhia, TIM S.A.; (5) Deliberar sobre o
contrato de financiamento a ser celebrado entre a sociedade controlada daCompanhia, TIMS.A., e o BancoNacional deDesenvolvimento Econômico e Social
– BNDES, no âmbito do FINAMEDIRETO; (6)Deliberar sobre a proposta de pagamento de juros sobre o capital próprio (“JSCP”) da Companhia; e (7)Delibe-
rar sobre a celebração de contrato para fornecimento de serviços entre a sociedade controlada da Companhia, TIM S.A., e a Telecom Italia S.p.A. DELIBERA-
ÇÕES:Após análise e discussão dasmatérias constantes da Ordem do Dia, os Srs. Conselheiros, por unanimidade dos presentes, registraram suas delibera-
ções da seguinte forma: (1) Tomaram conhecimento das atividades desenvolvidas pelo Comitê deAuditoria Estatutário (“CAE”), em reunião realizada no dia
19 de dezembro de 2018, conforme relatado pelo Sr. Alberto Emmanuel Carvalho Whitaker, Coordenador do CAE. (2) Tomaram conhecimento da ausência
de reuniões do Comitê de Controle e Riscos (“CCR”), desde o último reporte realizado pelo Sr. HerculanoAnibal Alves, Presidente do CCR. (3) Tomaram co-
nhecimento da proposta sobre as agendas e planos de trabalho dos órgãos sociais da Companhia, para o ano de 2019, apresentada pelo presidente do
Conselho de Administração, Sr. João Cox Neto, conforme material apresentado que fica arquivado na sede da Companhia. Conforme a orientação do Presi-
dente do Conselho, o Sr. Jaques Horn, Secretário, deverá coordenar os comentários de todos para consolidação e aprovação das agendas e planos de traba-
lho na próxima reunião doConselho deAdministração. (4.1)Aprovaram, nos termos doArtigo 22, XIII doEstatutoSocial daCompanhia, a 1ª (primeira) emissão
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública com
esforços restritos de distribuição de sua controlada TIM S.A. (“Debêntures”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), sob regime de garantia firme de colo-
cação, nos termos da Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Oferta Restrita” e “Instrução CVM 476”, respectivamente), com as
seguintes características e condições, que constarão do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, da Espécie Quirografária
com Garantia Adicional Fidejussória, não Conversíveis em Ações, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da Primeira Emissão da
Tim S.A.” (“Escritura de Emissão”): (I) Colocação: as Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos de distribuição, nos
termos da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade das debêntures prestada pelo Coordenador Líder (conforme de-
finido abaixo), no montante de R$1.000.000.000,00 (um bilhão de Reais) nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública com
Esforços Restritos de Debêntures Quirografárias, com Garantia Adicional Fidejussória, Não Conversíveis emAções, sob o Regime de Garantia Firme de Co-
locação, da Primeira Emissão da Tim S.A.” (“Contrato de Distribuição”), com a intermediação do Banco Itaú BBAS.A. (“Coordenador Líder”), a ser celebrado
entre a Emissora e oCoordenador Líder, tendo como público alvo os Investidores Profissionais, assim definidos nos termos do artigo 9º-Ada Instrução daCVM
nº 539 de 13 de novembro de 2013, conforme alterada (“Investidores Profissionais” e “Instrução CVM 539”, respectivamente), observado que os fundos de
investimento e carteiras administradas de valoresmobiliários cujas decisões de investimento sejam tomadas pelomesmo gestor serão considerados como um
único investidor, assim definidos nos termos do artigo 3º, inciso I, da InstruçãoCVM476, podendo ser ofertadas a, nomáximo, 75 (setenta e cinco) Investidores
Profissionais sendo possível a subscrição ou aquisição por, nomáximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais.AEmissão seguirá os procedimentos descri-
tos na Instrução CVM 476, com observância dos limites impostos por tal norma e pela Lei das Sociedades porAções; (II) Forma de Subscrição e de Integra-
lização e Preço de Integralização:As Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio doMódulo de Distribuição deAtivos –MDA(“MDA”), administra-
do e operacionalizado pela B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento CETIP UTVM (“B3”), por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais, à vista,
no ato da subscrição, em moeda corrente nacional pelo Valor Nominal Unitário (conforme abaixo definido no item IV), conforme termos e condições a serem
estabelecidos na Escritura de Emissão. As Debêntures serão subscritas pelo seu Valor Nominal Unitário, sendo certo que caso ocorra a integralização das
Debêntures emmais de uma data, o Preço de Integralização (conforme abaixo definido) para as Debêntures que forem integralizadas após a Data da 1ª Inte-
gralização (conforme abaixo definido no item IX) será o Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração (conforme abaixo definido no item
IX), calculada pro rata temporis desde a Data da 1ª Integralização até a data de sua efetiva integralização (“Preço de Integralização”). A exclusivo critério do
Coordenador Líder, as Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, no ato da subscrição e integralização das Debên-
tures, desde que seja aplicado à totalidade das Debêntures; (III) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$1.000.000.000,00 (um bilhão de
Reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definida no item VI); (IV) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão,
será deR$10.000,00 (dezmil Reais) (“Valor Nominal Unitário”); (V) Espécie: asDebêntures serão da espécie quirografária, comgarantia adicional fidejussória
prestada pela Companhia, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, não conferindo, portanto, qualquer privilégio especial ou geral a
seus titulares, nemespecificando bens para garantir eventual execução; (VI) Data deEmissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão dasDebêntures
será 15 de janeiro de 2019 (“Data de Emissão”); (VII) Prazo e Data de Vencimento: o prazo das Debêntures será de 18 (dezoito) meses contados da Data de
Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de julho de 2020 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo (conforme
abaixo definido no item X), oferta de resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes
das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão; (VIII) Pagamento do Valor Nominal Unitário: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência
do Resgate Antecipado Facultativo, daAmortização Extraordinária (conforme abaixo definido no item XI), da oferta de resgate antecipado facultativo das De-
bêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário
ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será pago em 1 (uma) única parcela, na Data de Vencimento; (IX) Remuneração: (i)
atualização monetária: o Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; e (ii) juros remuneratórios: sobre o Valor Nominal Uni-
tário ou o saldo doValor Nominal Unitário dasDebêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 104,10% (cento e quatro inteiros
e dez centésimos por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia “over extra-grupo”, expressas na
forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em
sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI” e “Remuneração”, respectivamente), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis
por dias úteis decorridos, desde a data da primeira integralização (“Data da 1ª Integralização”) ou a data de pagamento de Remuneração imediatamente ante-
rior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do Resgate Antecipado Facultativo, da Amortização
Extraordinária, deOferta deResgateAntecipado Facultativo dasDebêntures e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes dasDebêntures, nos
termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente, todo dia 15 dos meses de janeiro e julho de cada ano, a partir da Data
de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de julho de 2019 e o último pagamento na Data de Vencimento. A Remuneração será calculada de
acordo com a fórmula definida pela Escritura de Emissão; (X) Resgate Antecipado Facultativo: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a partir
de 12 (doze) meses a contar da Data de Emissão, exclusive, o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures (sendo vedado o resgate antecipa-
do facultativo parcial), com o consequente cancelamento de tais Debêntures (“ResgateAntecipado Facultativo”), nos termos e condições a serem previstos na
Escritura de Emissão; (XI) Amortização Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, amortizações
antecipadas sobre oValor Nominal Unitário ou saldo doValor Nominal Unitário dasDebêntures (“AmortizaçãoExtraordinária”), nos termos e condições a serem
previstos na Escritura de Emissão e item XII abaixo; (XII) Condições daAmortização Extraordinária Facultativa:AAmortização Extraordinária será realiza-
da por meio de publicação de anúncio a ser amplamente divulgado nos termos da Escritura de Emissão, ou envio de comunicado aos titulares de Debêntures,
com cópia ao Agente Fiduciário, com, no mínimo, o prazo a ser previsto na Escritura de Emissão para a efetivação da Amortização Extraordinária, os quais
deverão indicar (i) a data efetiva para aAmortização Extraordinária e pagamento aosDebenturistas; e (ii) as demais informações necessárias para a realização
da Amortização Extraordinária. O valor a ser pago aos Debenturistas no âmbito da Amortização Extraordinária será equivalente à parcela do saldo do Valor
Nominal Unitário a serem amortizadas, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculadas
pro rata temporis, a partir da Data da 1ª Integralização ou da data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da
Amortização Extraordinária; (XIII) Oferta de Resgate Antecipado Facultativo: A Emissora poderá realizar, a partir da Data de Emissão, exclusive, oferta fa-
cultativa de resgate antecipado parcial ou total das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, que será endereçada a todos os De-
benturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem
titulares, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão; (XIV) Hipóteses de VencimentoAntecipado: Conforme especifi-
cado e detalhado na Escritura de Emissão na ocorrência de determinados eventos ali definidos, oAgente Fiduciário, no papel de representante dos Debentu-
ristas, poderá declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações decorrentes das Debêntures e exigir o imediato pagamento, pela Emissora e/ou pela
Companhia, do Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração devida até a data
do efetivo pagamento, calculada pro rata temporis desde a Data da 1ª Integralização, ou a data de pagamento de Remuneração imediatamente anterior, con-
forme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, e de quaisquer outros valores eventualmente devi-
dos pela Emissora, nos termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, na ciência da ocorrência de qualquer uma das hipóteses específicas a serem
estabelecidas na Escritura de Emissão e desde que observados os prazos de cura, conforme aplicável; e (XV) Garantia (Fiança): em garantia ao integral
adimplemento de todas as obrigações da Emissora, previstas na Escritura de Emissão, as Debêntures contarão com garantia fidejussória a ser prestada pela
Companhia (“Fiança”). ACompanhia prestará fiança em favor dos Debenturistas, obrigando-se, solidariamente com a Emissora, em caráter irrevogável e irre-
tratável, perante os Debenturistas, na qualidade de fiadora, por todas as ObrigaçõesAfiançadas (conforme definidas na Escritura de Emissão). AFiança será
prestada no âmbito da Escritura de Emissão independentemente de quaisquer outras garantias que os Debenturistas tenham recebido ou venham a receber.
Os demais termos e condições da Fiança serão especificados na Escritura de Emissão. (4.2) Aprovaram, nos termos doArtigo 22, XVI do Estatuto Social da
Companhia, a prestação da Fiança pela Companhia em favor da sua controlada, TIMS.A., nos termos daEscritura de Emissão referenciada no item 4.1 acima,
que permanecerá válida em todos os seus termos até o integral cumprimento das obrigações garantidas. (4.3) Ficam autorizados os membros da Diretoria e/
ou os procuradores da Companhia e da TIM S.A., a última após a deliberação do órgão societário competente, a praticar todos os atos e formalidades neces-
sárias para efetivar as deliberações acima, podendo, inclusive contratar todos os prestadores de serviços necessários para a realização da Emissão e da
Oferta Restrita, incluindo, mas não se limitando, ao agente fiduciário e ao banco liquidante, ao escriturador e aos assessores legais, tudo conforme material
apresentado que fica arquivado na sede da Companhia. (4.4) Ficam ratificados e aprovados todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacio-
nados às deliberações previstas nos itens 4.1, 4.2 e 4.3 acima. (5.1) Aprovaram o Contrato de Financiamento a ser celebrado entre Agência Especial de Fi-
nanciamento Industrial S.A. – FINAME, empresa do Sistema BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, e a TIM S.A., sociedade
controlada da Companhia, para aplicação exclusiva na aquisição de máquinas, equipamentos, sistemas industriais, componentes e bens de informática e
automação, novos, de fabricação nacional, habilitados no Credenciamento de Fornecedor Informatizado - CFI do Sistema BNDES. O valor de crédito do refe-
rido contrato é de até R$390.000.000,00 (trezentos e noventa milhões de Reais), tendo as seguintes condições: (i) custo de Taxa de Longo Prazo (“TLP”) +
remuneração básica e de risco a serem fixadas pelo BNDES de até 1,44% a.a. (um inteiro e quarenta e quatro centésimos por cento ao ano); (ii) prazo de ca-
rência de até 36 (trinta e seis) meses e prazo total de até 192 (cento e noventa e dois) meses; (iii) a prestação de fiança pela Companhia neste contrato de fi-
nanciamento, como garantia da operação; e (iv) inclusão deste contrato, na forma de aditivo ao instrumento de constituição de cessão fiduciária de direitos
creditórios, celebrado entre a controlada da Companhia, o BNDES e o Citibank S.A, em 17 de Julho de 2018, como garantia da operação. Fica desde já esta-
belecido que contratação acima substituirá o subcrédito “B” do contrato 17.2.0772.1, no valor de R$390.000.000,00 (trezentos e noventa milhões de Reais) e
custo de TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo) + remuneração básica e de risco de 1,95% a.a. (um inteiro e noventa e cinco centésimos por cento ao ano),
celebrado entre a Companhia e sua controlada e o BNDES, em 2 deMaio de 2018, e que esta substituição não ensejará em quaisquer outros custos adicionais
aos anteriormente assumidos contratualmente pela Companhia e sua controlada em favor do BNDES. (5.2) Ficam autorizados os membros da Diretoria e/ou
os procuradores da Companhia e da TIM S.A., a última após a deliberação do órgão societário competente, a praticarem todos os atos e tomar todas as provi-
dências necessárias e exigidas para a assinatura do Contrato de Financiamento e documentos relacionados à operação em referência. Tudo conforme o ma-
terial fornecido e arquivado na sede daCompanhia. (6)Aprovaram com fundamento noArtigo 46, §3º do Estatuto Social daCompanhia, e no parecer favorável
do Conselho Fiscal, a distribuição de lucros no valor de R$379.993.254,41 (trezentos e setenta e nove milhões, novecentos e noventa e três mil, duzentos e
cinquenta e quatro Reais e quarenta e um centavos), a título de Juros Sobre Capital Próprio (“JSCP”), à razão do valor bruto de R$0,156997806 (zero vírgula
um, cinco, seis, nove, nove, sete, oito, zero, seis Reais) por ação. O pagamento ocorrerá até o dia 28 de janeiro de 2019, sem a aplicação de qualquer índice
de atualização monetária, considerando-se o dia 2 de janeiro de 2019 (inclusive) como data de corte para fins de identificação dos acionistas com direito a re-
ceber tais valores. Desta forma, as ações adquiridas após esta data serão negociadas ex-direito de distribuição de JSCP. Serão retidos 15% (quinze por cento)
de Imposto de Renda na Fonte, por ocasião do crédito de JSCP, exceto para os acionistas que tiverem tributação diferenciada ou que estejam dispensados da
referida tributação. Adicionalmente, os senhores Conselheiros foram informados que o pagamento de JSCP ora aprovado é a parcela final integrante da pro-
jeção anual total de distribuição no montante de até R$900.000.000,00 (novecentos milhões de Reais), aproximadamente, conforme consignado na ata da
reunião do Conselho deAdministração da Companhia realizada em 8 demaio de 2018 e Fato Relevante publicado aomercado nesta mesma data, a ser impu-
tado ao dividendomínimo obrigatório do exercício a ser encerrado em 31 de dezembro de 2018, ad referendum daAssembleia Geral Ordinária deAcionistas a
ser realizada em 2019. Tudo conforme omaterial apresentado e que fica arquivado na sede da Companhia. (7)Aprovaram a contratação para o fornecimento
de serviços entre a TIM S.A. e a Telecom Italia S.p.A., com base na opinião favorável do CAE, em reunião realizada em 19 de dezembro de 2018, e conforme
omaterial apresentado, que fica arquivado na sede da Companhia. ENCERRAMENTO:Nadamais havendo a tratar, encerrou-se a reunião pelo tempo neces-
sário à lavratura desta ata na formade sumário que, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos osConselheiros participantes:
Srs. João Cox Neto; Alberto Emmanuel Carvalho Whitaker; Herculano Anibal Alves; Mario Di Mauro; Raimondo Zizza e Stefano De Angelis. Certifico que a
presente ata é cópia fiel da via original lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro (RJ), 19 de dezembro de 2018. JAQUES HORN - Secretário da Mesa. Jucerja
nº 3465718, em 26/12/18. Bernardo F. S. Berwanger - Secretário Geral.

Iguá Saneamento S.A.
CNPJ/MF nº 08.159.965/0001-33 - NIRE 35.30.0332.351

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de outubro de 2018
1. Data, Horário e Local: 31 de outubro de 2018, às 9:00 horas, na sede da Iguá Saneamento S.A. (�Companhia�), na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1.306, 15º andar, conjunto 151, CEP 04547-005.
2. Convocação: Nos termos do art. 124, §4º da Lei 6.404/1976, conforme alterada (�Lei das Sociedades por Ações�), a
convocação foi dispensada tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia. 3. Presença: Presen-
tes todos os acionistas da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas, bem como represen-
tantes do Banco Votorantim S.A. 4. Mesa: Paulo Todescan Lessa Mattos, Presidente; e Gustavo Fernandes Guimarães,
Secretário. 5. Ordem do Dia: deliberar sobre (i) a assunção, pela Companhia, das obrigações de (i.a) emissão de ações
e de bônus de subscrição, em contrapartida ao investimento a ser realizado nesta data pelo (x) Iguá Fundo de Investi-
mento em Participações Multiestratégia (�FIP Iguá�) na Companhia, com os recursos oriundos do investimento realizado
por PIP6GV AGUA Ltd., PIP6PX AGUA Ltd., PIP6PX AGUA II Ltd. e PIP6PX AGUA III Ltd. (em conjunto, �Investidores�) e
por um dos cotistas do FIP Iguá no acionista FIP Iguá, e (y) MAYIM FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES
MULTIESTRATÉGIA (�FIP Mayim�) na Companhia; e (i.b) indenizar e sujeitar-se a penalidades contratuais, nos termos e
condições do Acordo de Investimento datado de 30 de julho de 2018 (�Acordo de Investimento�), cuja assinatura e cum-
primento já foram devidamente aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia, na reunião de 24 de julho de
2018; (ii) o aumento do capital social da Companhia, com a consequente alteração da redação do caput do Artigo 5º do
Estatuto Social da Companhia; (iii) se aprovado o aumento de capital do item anterior, a emissão de bônus de subscrição
de 1ª e 2ª séries da Companhia, dentro do limite do capital autorizado, como vantagem adicional ao referido aumento de
capital; (iv) a alteração da redação do art. 6º do Estatuto Social da Companhia; (v) o aumento do número de assentos do
Conselho de Administração da Companhia para o mandato unificado findo em 19 de julho de 2019, e a eleição de novo
membro do Conselho de Administração da Companhia; (vi) a alteração do prazo de convocação de Assembleias Gerais
da Companhia; (vii) a alteração do prazo de convocação de reuniões do Conselho de Administração da Companhia;
(viii) a alteração do rol de competências privativas da Assembleia Geral da Companhia; (ix) a alteração do rol de compe-
tências do Conselho de Administração da Companhia; (x) a alteração da composição da Diretoria da Companhia com a
consequente exclusão dos itens �II�, �IV�, �V� e �VI� do §2º do art. 16 do Estatuto Social da Companhia, que preveem o rol de
competências dos cargos extintos; e (xi) caso os itens anteriores sejam aprovados, conforme aplicável, a reforma e a
consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações: Preliminarmente, foi aprovada, por unanimidade, a
lavratura desta ata em forma de sumário, conforme art. 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. Ato contínuo, as ma-
térias foram colocadas em discussão e posterior votação, sendo adotadas as deliberações a seguir. Foram deliberadas,
por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, inclusive, com relação ao item (ii) abaixo, com a renúncia do Banco
Votorantim S.A. e do BNDES Participações S.A. ao seu direito de preferência, as seguintes matérias, com exceção da
matéria prevista no item (v) abaixo (eleição de novo membro ao Conselho de Administração), em relação à qual a acio-
nista BNDES Participações S.A. � BNDESPAR absteve-se de votar: (i) aprovar a assunção, pela Companhia, das obriga-
ções de (i.a) emissão de ações e de bônus de subscrição, em contrapartida ao investimento a ser feito pelo (x) FIP Iguá
na Companhia, com os recursos oriundos do investimento realizado pelos Investidores e por um dos cotistas do FIP Iguá
no acionista FIP Iguá, e (y) FIP Mayim na Companhia; e (i.b) indenizar e sujeitar-se a penalidades contratuais, nos ter-
mos e condições do Acordo de Investimento (cuja assinatura e cumprimento já foram devidamente aprovados pelo Con-
selho de Administração da Companhia, na reunião de 24 de julho de 2018, nos termos do Estatuto Social). (ii) Aprovar,
nos termos do Artigo 26, alínea �i� do Estatuto Social da Companhia, o aumento do capital social da Companhia no valor
de R$400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais), de forma que o capital social da Companhia passou de
R$539.070.188,31 (quinhentos e trinta e nove milhões, setenta mil, cento e oitenta e oito reais e trinta e um centavos)
para R$ R$939.070.188,31 (novecentos e trinta e nove milhões, setenta mil, cento e oitenta e oito reais e trinta e um
centavos), mediante a emissão de 64.485.497 (sessenta e quatro milhões, quatrocentas e oitenta e cinco mil, quatrocen-
tas e noventa e sete) novas ações ordinárias, ao preço de emissão de R$ 6,20294514 (seis reais vírgula dois, zero, dois,
nove, quatro, cinco, um, quatro) por ação, com observância ao critério estabelecido no inciso I do § 1º do art. 170 da Lei
das Sociedades por Ações. As ações ora emitidas foram totalmente subscritas pelo acionista FIP Iguá e pelo FIP Mayim
nesta data, conforme demonstrado pelos boletins de subscrição anexados a esta, os quais também preveem as respec-
tivas datas de integralização (Anexo I). O FIP Iguá renunciou parcialmente em favor do FIP Mayim os seus direitos de
subscrição no aumento de capital ora aprovado. O Banco Votorantim S.A. e o BNDES Participações S.A. renunciaram
expressamente ao seu direito de preferência em subscrever novas ações em virtude do aumento ora aprovado. Os acio-
nistas reconhecem e concordam que o aumento de capital insere-se no contexto das operações previstas no Acordo de
Investimento, pelo qual (i) PIP6 AGUA LP comprometeu-se, diretamente ou através de afiliadas, como os Investidores e o
FIP Mayim, a realizar um investimento no acionista FIP Iguá, e (ii) FIP Iguá comprometeu-se a receber referido investi-
mento, seguido de investimento do FIP Iguá na Companhia de 100% do valor aportado pelos Investidores e por um dos
cotistas do FIP Iguá, ora aprovado. Em virtude da deliberação tomada acima, decidem os acionistas alterar o caput do
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar, mediante integralização da parcela a ser paga em
até 1 dia útil contado desta data, com a seguinte nova redação: �Artigo 5º - O capital social é de R$ 939.070.188,31 (no-
vecentos e trinta e nove milhões, setenta mil, cento e oitenta e oito reais e trinta e um centavos), totalmente subscrito e
parcialmente integralizado, dividido em 193.922.002 (cento e noventa e três milhões, novecentas e vinte e duas mil e
duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo (a) 161.679.254 (cento e sessenta e um milhões, seis-
centas e setenta e nove mil, duzentas e cinquenta e quatro) ações ordinárias integralizadas, e (b) 32.242.748 (trinta e
dois milhões, duzentas e quarenta e duas mil, setecentas e quarenta e oito) ações ordinárias a serem integralizadas pe-
los acionistas. (...)� (iii.1) Aprovar, como vantagem adicional, a emissão de 3 (três) bônus de subscrição de 1ª série da
Companhia, nos termos do artigo 77, caput, da Lei das Sociedades por Ações, dentro do limite do seu capital autorizado,
na forma do certificado emitido nesta data, nos termos do Anexo II. Os bônus de subscrição foram emitidos para os acio-
nistas FIP Iguá e FIP Mayim, tendo o FIP Iguá cedido o bônus de subscrição de ordem 3 da série 1 para a acionista FIP
Mayim. Os demais acionistas não receberam bônus de subscrição, tendo em vista a renúncia expressa aos respectivos
direitos de preferência no aumento de capital aprovado no item �ii� acima; (iii.2) Aprovar, como vantagem adicional, a
emissão de 3 (três) bônus de subscrição de 2ª série da Companhia, nos termos do artigo 77, caput, da Lei das Socie-
dades por Ações, dentro do limite do seu capital autorizado, na forma do certificado emitido nesta data, nos termos do
Anexo III. Os bônus de subscrição foram emitidos para os acionistas FIP Iguá e FIP Mayim, tendo o FIP Iguá cedido o
bônus de subscrição de ordem 3 da série 2 para a acionista FIP Mayim. Os demais acionistas não receberam bônus de
subscrição, tendo em vista a renúncia expressa aos respectivos direitos de preferência no aumento de capital aprovado
no item �ii� acima; (iv) Aprovar a alteração da redação do art. 6º do Estatuto Social, para a seguinte: �A Companhia fica
autorizada, mediante deliberação do Conselho de Administração e independentemente de reforma estatutária, a aumen-
tar seu capital social em até mais R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais). (...)� (v) Aprovar, nos termos do Artigo
26, alínea �b� e conforme previsto no Artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, (a) a inclusão de 2 (dois) assentos adici-
onais ao Conselho de Administração para o mandato unificado findo em 19 de julho de 2019, passando a composição do
Conselho de Administração de 5 (cinco) para 7 (sete) assentos, e (b) a eleição do seguinte indivíduo para ocupar um dos
assentos vagos no Conselho de Administração da Companhia, o qual atende aos requisitos previstos nos art. 146 e 147
da Lei das Sociedades por Ações e no Artigo 9º, § 4º do Estatuto Social da Companhia: JERSON KELMAN, brasileiro,
casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG no 59.995.351-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob no

155.082.937-87, com endereço profissional na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho,
1306, 15º andar, remanescendo 1 (um) assento vago a ser oportunamente preenchido. Imediatamente após sua eleição,
o Sr. JERSON KELMAN procedeu à assinatura do termo de posse e declaração de desimpedimento anexados a esta ata
como Anexo IV e do Termo de Anuência dos Administradores, conforme previsto no Regulamento de Listagem do seg-
mento diferenciado de listagem denominado BOVESPA MAIS da B3 S.A. � Brasil, Bolsa, Balcão, e no Artigo 8º, § 2º do
Estatuto Social da Companhia, passando, cada qual, a efetiva e imediatamente, ocupar o cargo de membro do Conselho
de Administração da Companhia. Uma via do termo de posse e da declaração de desimpedimento dos administradores
ficará arquivada na sede da Companhia. (vi) Aprovar a alteração da redação do parágrafo único do art. 23 do Estatuto
Social da Companhia para incluir uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias na convocação das assembleias gerais da
Companhia. Referido parágrafo passará a vigorar com a seguinte nova redação: �Parágrafo Único � A Assembleia Geral
será convocada até 30 (trinta) dias antes de sua realização e deverá conter a ordem do dia e a documentação correlata.
A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou por quem este vier a
indicar, acionista ou não, e, na ausência do Presidente do Conselho de Administração, por qualquer pessoa indicada pela
maioria dos acionistas presentes na respectiva Assembleia. O Presidente da Assembleia Geral deverá nomear um dos
presentes para atuar na qualidade de secretário, sendo que a mesa será responsável por anotar as discussões e delibe-
rações em atas.� (vii) Aprovar a alteração da redação da alínea �n� e a inclusão das alíneas �s� e �t� ao Artigo 26 do Estatuto
Social da Companhia, que prevê o rol de competências da Assembleia Geral. Referidas alíneas passarão a vigorar com
as seguintes novas redações: �(n) autorizar a emissão de debêntures conversíveis pela Companhia;� �(s) prestação de
garantias pela Companhia em favor de terceiros que não as Controladas;� �(t) autorizar a disposição onerosa ou gratuita
e oneração de ativos da Companhia de valor igual ou superior a 5% (cinco por cento) do Ativo Total1 da Companhia.� (viii)
Aprovar a alteração da redação do caput do art. 12 do Estatuto Social da Companhia para aumentar a antecedência mí-
nima para convocação das reuniões do Conselho de Administração da Companhia de 5 (cinco) para 15 (quinze) dias.
Referido artigo passará a vigorar com a seguinte nova redação: �Artigo 12 � As reuniões ordinárias do Conselho de Admi-
nistração serão realizadas, ordinariamente, uma vez por trimestre, por convocação do Presidente ou do Vice-Presidente
do Conselho, mediante carta registrada, fac-símile, telegrama, e-mail ou qualquer outra forma que permita comprovação
inequívoca do recebimento da convocação, que deverá ser feita com antecedência de, pelo menos, 15 (quinze) dias da
data da reunião e deverá conter a ordem do dia e a documentação correlata. As reuniões extraordinárias realizar-se-ão
sempre que julgado necessário pelo Presidente, pelo Vice-Presidente ou por qualquer membro do Conselho de Adminis-
tração, mediante convocação, na forma descrita acima, feita pelo Presidente, pelo Vice-Presidente ou, caso o Presidente
não atenda em até 3 (três) dias úteis o pedido de convocação, por qualquer membro do Conselho de Administração. (...)�
(ix) Aprovar a alteração da redação das alíneas �h� e �j� do Artigo 11 do Estatuto Social da Companhia, e a inclusão da
alínea �v� ao Artigo 11 do Estatuto Social da Companhia, incluindo ao rol de competência do Conselho de Administração a
emissão de debêntures não conversíveis. Referidas alíneas passarão a vigorar com as seguintes novas redações: �(h)
exceto se expressamente previsto no plano de negócios da Companhia, aprovar a aquisição ou venda, a qualquer título,
de ativos da Companhia e/ou das Controladas em valor, individualmente ou no agregado, superior a R$5.000.000,00
(cinco milhões de reais), observado o disposto na alínea �t� do Artigo 26 do Estatuto Social da Companhia;� �(j) obser-
vado o disposto na alínea �s� do Artigo 26 do Estatuto Social da Companhia, exceto (i) se expressamente previsto no
plano de negócios da Companhia, (ii) por investimentos obrigatórios, segundo marcos contratuais das concessões
públicas já detidas ou que venham a ser detidas pela Companhia ou por qualquer Controlada, independentemente do
valor envolvido; (iii) empréstimos e financiamentos contraídos junto ao Sistema BNDES; (iv) empréstimos e financia-
mentos cujos recursos sejam utilizados para pagamento de outorgas onerosas de concessões já aprovadas pelo Con-
selho da Companhia; e (v) garantias constituídas para assegurar o pagamento dos empréstimos e financiamentos re-
feridos nos itens �ii�, �iii� e �iv� desta alínea �j�, aprovar a obtenção, pela Companhia e/ou pelas Controladas, incluindo
sociedades de propósito específico (SPEs), de financiamento, arredamento mercantil (leasing), concessão de garan-
tia ou operação de endividamento a qualquer título, em valor individualmente ou no agregado, superior a 5% (cinco
por cento) do ativo total da Companhia calculado de forma consolidada, a partir do último balanço patrimonial auditado
disponível (�Ativo Total�) ou que de qualquer forma possa causar o inadimplemento dos compromissos financeiros da
Companhia e/ou das Controladas;� �(v) autorizar a emissão de debêntures não conversíveis em ações.� (x) Aprovar a
alteração da composição da Diretoria da Companhia, prevista no caput do art. 14 do Estatuto Social da Companhia,
para extinguir os cargos de Diretor Vice-Presidente, Diretor de Operações, Diretor de Controladoria e Gestão e Diretor
Jurídico e Regulatório. Referido artigo passará a vigorar com a seguinte nova redação: �Artigo 14 � A Diretoria da
Companhia será composto por, no mínimo 3 (três) membros e, no máximo, 9 (nove) membros, sendo 1 (um) Diretor
Presidente; 1 (um) Diretor Financeiro e de Relações com investidores e os demais sem designação específica. Todos
os diretores serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração e poderão ser acionistas ou
não da Companhia, sendo admitido o acúmulo de funções. (...)� Tendo em vista a extinção dos cargos acima, foi apro-
vada também a exclusão dos itens �II�, �IV�, �V� e �VI� do §2º do art. 16 do Estatuto Social da Companhia, que prevê o rol
de competências dos cargos ora extintos. Dessa forma, o §2º do art. 16 do Estatuto Social da Companhia passará a
vigorar com a seguinte nova redação: �Parágrafo Segundo - Sem prejuízo das competências gerais da Diretoria, dis-
postas neste Estatuto Social, compete: I. ao Diretor Presidente: (a) definir estratégias, priorizar a alocação de recur-
sos, estabelecer e monitorar as metas financeiras e operacionais da Companhia; (b) planejar, coordenar, organizar e
dirigir as atividades da Companhia; (c) sugerir candidatos a cargos na Diretoria, avaliar e, quando necessário, reco-
mendar ao Conselho de Administração a destituição de Diretores; (d) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (e)
manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as atividades da Companhia; e (f) exercer ou-
tras atribuições que lhe forem atribuídas pelo Conselho de Administração da Companhia; e II. ao Diretor Financeiro e
Relações com os Investidores: (a) desenvolver e acompanhar a implementação do planejamento financeiro e estru-
tura de capital da Companhia e suas subsidiárias; (b) disponibilizar estrutura de capital em linha com a estratégia e
com as necessidades da Companhia; (c) estabelecer diretrizes financeiras a serem implementadas pelas controladas
da Companhia e acompanhar suas execuções; (d) gerenciar o fluxo de caixa, obter fontes de financiamento e repre-
sentar a Companhia junto as instituições financeiras; (e) zelar pela boa utilização dos recursos financeiros e por um
adequado retorno sobre o capital investido; (f) representar a companhia perante as instituições que atuam no merca-
do de capitais; (g) prestar informações ao público investidor, à CVM, aos mercados de bolsa e/ou de balcão organiza-
do e não organizado em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados e demais órgãos relacionados
as atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior; (j) manter
atualizados os registros da Companhia na CVM.� (xi) Por fim, tendo em vista as alterações deliberadas, decidem os
acionistas consolidar o Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar, na íntegra, com a redação constante do
Anexo V a esta ata. 7. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer
uso, e como ninguém se manifestou, foram os trabalhos suspensos para a lavratura desta ata. Reabertos os traba-
lhos, esta ata foi lida e achada conforme, tendo sido aprovada pela unanimidade dos presentes, conforme assinaturas
no livro próprio. Mesa: Paulo Todescan Lessa Mattos, Presidente; Gustavo Fernandes Guimarães, Secretário. Acio-
nistas Presentes: BNDES Participações S.A. � BNDESPAR, pp. Miguel Cancella Nabuco; Iguá Fundo de Investimen-
to em Participações Multiestratégia, p. Marcos Wanderley Pereira e pp. Naiara Cassiana da Silva; e Banco Votorantim
S.A., pp. Fernando Barbosa Martins Hung Prado. Certifico que esta é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São
Paulo, 31 de outubro de 2018. Paulo Todescan Lessa Mattos - Presidente, Gustavo Fernandes Guimarães - Secretá-
rio. JUCESP - Certifico o registro sob o nº 580.363/18-1 em 12/12/2018.


